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Mais um "plano de impacto será 
deflagrado pelo governo na segunda 

squinzena do mês— "Uma Nova Jus-' 
itiçapara o Brasil" —, com objetivos' 
Qiefinidos de melhorar o relaciona­
mento entre o"Estado; e o' cidadão 
através da .remoção, imediata do cha-

^|d6;'Je>itíilho;ãutóritáriçi'' dâ.legis: 
5açãò herdada ao regime anterior.' '", 

"' Í»'Pise^rètárijO-geral/dÓaMinistério' 
lajíuá^çã,'José Paulo Cavalcanti'Fi- \ 
3íóNçhúmerou pêlo* menos "quatro ti- ? 
aqsde^èntulhò'' atualmente na* mira > 

rèoyemo e traçou as linhas bàsipas • 
jàgj uina^riova "rotina* "burocrático- * 
^qemocráfica'' dâRepüblica idealiza-
&àt"peló-falecido presidente .eleito 
ájFancredo, Neves.- O ."entulho consti­
tucional", segundo ele* é o maior de 
^adòs, pois estabelece práticas .in­
compatíveis com o regime democrá­
tico, e será objeto da,Assembléia,Na-
£ional Constituinte^em.1987. Até lá, 
-porém, três outros ,tipos de""entu-
,5JaoS'.v:OU "lixo .autoritário", deverão 
,s_gr varridos poriniciativas do Exécu-
*ivo:e:do Legislativo. " ' ' " 

- ;a ' :f * OS "ENTULHOS" 

, 1) O "entulho legal'.', decorrente 
^ - l e l s "caducas," cuja.resporisabili-, 
•flâde pode ser atribuída'tanto ao Mi-': 
|iis'térió da Justiça quanto ao •Legis-j 
íátivo^Até o momento, um conjunto 
de leis autoritárias já' passou pelo 
privo,de .comissões especiais, como, 
ji§rs*exemplo, o Estatuto "dos iEstran-

§" eirqs.e àlèi.de censurar "A primeira, 
èr acordo com Jpsé Pauló.Caválçan-

*ti";Filho,'já se encontra com ümànte-
"p^rójê'tó:práticamente .concluído, mas 
^ÇàtèSÍde ser enviada.ao.Congresso 
pêsiSârâ'tpor um* processo de depura-
^âl^fravéS de amplo debate.com os 
"Segmentos" da sociedade interessa­
dos, n,çT texto. É ..o. caso' também "da 
legislação da censura," para" à' qüàl 
.uma.comissão relacionou urna pro-
iposta de revisãp de dispositivos com 
mais de 40 anos de existência que até 
hoje perduram. Nesse conjunto, es­
tão também a Lei de Imprensa — 
cuja reforma deverá ser coordenada, 
primeiramente, pela Associação Bra­
sileira de Imprensa (ABI) — e as leis 
penais, que deverão ser adequadas a 
uma nova política penitenciária, pa­
ra a qual estão voltados o Código de 
Processo Penal e a Lei de Execuções 
Penais. * ' ?, • &* . 

CaválcaritiJrecOnriece a existên­
cia de.um»entulho maior dentro das 
jquestõés de liberdade de expressão e 
pe opihião^que é a Lei de Segurança 
"Nacional. Como matéria polêmica, o 
[assunto, segundo o secretário, será 
^tratado pelo próprÍo,;Cóngresso, a 
$tue também caberá'definir os novos 
Conceitos parado"" qúé ê, efetivamente 
'segurança "nàciõnálí,14um regime 
lemocrático. "Nosso volume de tra-
íalho^imuito gfand^Aipjor-.issçriize-,., 
^ds*juina separação^até porquê fesí 
peitamos ̂ o • Congresso -conto- centro 
3âs'ico de produção "de leis." - * • 

r~- 2) Õ "entulho dos decretos'-', cuja 
responsabilidade imáior: ésdo JExéCu--
üvo.. De acordo~com.o.secretário-
geral do Ministéripjda- Justiça, mais* 
d^íS.imüSiécreíios "ejpeló menôsdóis^ 
$81 $i*G"rltos'-Í^s baixàd0S:jde-1964f 
até: oTfi$ãl do ;gòv|rnp; dó-general 
jSãdCPlgueiredo^cbmpõem^uma' 

f iBhtanÜâ de, notmas arbitrárias que 
émtfíiésmo uma ^grande comissâov 

de "juristas seria" capaz vde "remover' 
em um prazo razoavelmente aceita-^ 
vél. A solução, a seu ver, estará com a 
informática, e para isso já estão sen­
do mantidos entendimentos, com o 
Serviço de Processamento de Dados; 
do Senado Federal (Prodasen) para á' 
"demolição técnica" da montanha. ; 

v ••-.• -

Por enquanto, uma estratégia 
curiosa"começa a tomar pé para a 
detecção do "entulho" deixado pelo 
regime anterior:\>s- computadores 
dó: Prodasen são'alimentados com 
palavras-chave que caracterizam 
uma ;iei arbitrária, como, por exem­
plo, .'"proibir" ."censurar", "seguran­
ça",/'segurança nacional" e "vetar". 
A partir daí o computador se encar­
rega de fazer uma seleção, reduzindo 
aquela cifra, na estimativa,de José 

.Paulo Cavalcanti, "a um número fisi­
camente aceitável". . 

,5s. „ O que restar, ria sua opinião, será 
varrido" pela -própria comunidade, 
qVe. dentro do programa "Nova "Jus­
tiça''- terá.um papel revolucionário, 
'atuando.também como produtora de 
.leis."Democratizar é descentralizar", 
.define.o secretário..... . 

j .3) -Finalmente, o "entulho das 
práticas administrativas", o que sig­
nificará a substituição de uma rotina 
autoritária por um efetivo relaciona­
mento Estado-cidadão. Lembrando 
o ex-presidente norte-americano 
Fránklin Roosevelt, José Paulo disse 
que "ò melhor desinfetante é a luz do 
sol", frisando com isso o desejo da 
Justiça dè "abrir as portas eãs jatié-
làs sem medo". 

MpDÉRNIZÃÇÁb DA JÜSTIÇ^ 

Um dos aspectos dessa nova pos­
tura será, por exemplo," o acesso do 
cidadão comum à informação. "Se a 
polícia tem uma fieha minha, eu te­
nho direito de saber por que e o seu, 
conteúdo", afirmou Cavalcanti, para 
quem'o"mesmo se aplica nos casos 

'dás fichas dos serviços de proteção 
ao crédito"e dás razões Obscuras que 

"levam uma entidade bancária a can-. 
célar créditos pessoais e comerciais. 

/:<*'- Para õ secrètário-getal, esta será 
uma "prática transparente" capaz de 
àcábar, ainda, còm as*prágas qué as­
solam" o'terreno da Justiça brasileira, 
como os memoriais ê a òmsciência 
do Planalto. De unia sala refrigera­
da, contemplando uma paisagem 
ambiciosa, o legislador não pode 
pensar umBrasil pobre marginal, se­
gundo José Paulo Cavalcanti. Daí á 
necessidade da participação comuni­
tária na produção de leis. "Quem sa­
be onde está o problema é quem o 
^vive", disse,;pàra.ressaltar á impor­
tância do Ministério da Justiça como 
veículo intermediário entre a comu­
nidade e o;.Congresso Nacional. "Nós 
"assumimos'O -risco de fazer essa mu­
dança na velocidade que o povo de-
sejaíque ocorra. Se,mudarmos de,ru­
mo, errarmos o carniríhOj ^'comuni­
dade será d;inosso*fáról"< — eom-

• p l è t o u . ' * • • . - • . -* : • - ' ' , -'- - ' • 

, '• NoentáritOi.para qde isso se efe-1 

;tive; hão há dúvida quanto à impor-
; "tância démodernização do Poder Ju-
'diciário.-"Esta ^'uma^qüèstão básica' 

; jdá* Constituinte", ,mas-atéjtemoS ^e 

repensaríókssúntó para -leyap a, Jus-5 
tiça'âõ p^ovb". Ao contrário do Legis-' 
lativo,;que se modernizou;e-hoje;faz^ 
iiso também da míormátiça,' o Judi­
ciário-parece ter-se*estagnado; no' 
tempo: Hoje, a JusüÇá'é'utilizada* 

^à?ehas pofjuma faixardá ,sÒcie'dâde> 
|localizada;entrei.os muitos ricos (quel 

Justiça 

pensam) e os muito pobres,(que 
!riãq.têmiácessó',a ela),--No.i',.cásó">dá. 
Justiça do ̂ Trabalho, disse ainda Jo­
sé :Paúlo'Cavalcanti,-"?'ê»umâ grande 
injustiça, porque condena "alguém 
què tem pressa a esperar múitQ.téhi-
po'\; A primeira mudança» segundo o 
áecretárlo, será providenciada com 
ümk revisão no Código de.Píocesso 
Civil, a cargo de uma comissão a ser 
nomeada rios próximos dias/ . " 
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